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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº 009/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 154/2025 

 
  

O MUNICIPIO DE MONTE ALEGRE, por meio do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, 

inscrito sob o CNPJ n° 11.401.857/0001-30, com sede na Rua Tenente Pedro Nunes s/n, bairro 

Cidade Baixa, CEP: 68.220-000, Monte Alegre/PA, representado pela PREGOEIRA, Srª. 

BARBARA MOITA PIRES e equipe de apoio, designados através da Portaria nº 197/2025, torna 

público que realizará a Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento Menor Preço, na hipótese do 

art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislação aplicável:  

 

DATA DE INICIO DE PROPOSTAS: 12/11/2025 HORÁRIO: 14:00 (horário de Brasília-

DF)  
 

DATA FINAL DAS PROPOSTAS: 14/11/2025 HORÁRIO FINAL DAS PROPOSTAS: 

08:45 (horário de Brasília-DF). 
 

DATA DE INÍCIO DE LANCES: 14/11/2025 HORA DE INICIO DE LANCES:  

09:00 (horário de Brasília-DF) 
 

DATA FINAL DE LANCES: 14/11/2025 HORA FINAL DE LANCES: 15:00 

(horário de Brasília-DF) 
 

Local da Realização: www.portaldecompraspublicas.com.br 
 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a AQUISIÇÃO DE 

MATERIAIS FARMACOLÓGICOS E HOSPITALARES, PARA SEREM UTILIZADOS NO 

HOSPITAL MUNICIPAL EDWARD CATTETE PINHEIRO, MATERNIDADE ELMAZA 

SADECK E NOS POSTOS DE SAÚDE DA ZONA URBANA E RURAL, VISANDO 

ATENDER ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MONTE 

ALEGRE/PA, e especificações, condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e, 

impreterivelmente, no Termo de Referência em anexo. 
  

1.1. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste 
procedimento de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 
  

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica 
integrante do Portal de Compras Públicas, disponível no endereço eletrônico: 
www.portaldecompraspublicas.com.br 
 

2.1.1. Os fornecedores deverão se cadastrar previamente no Portal do Compras Públicas para 
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acessar o sistema e a operacionalização. 
 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão 

entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 
 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 
 

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitado de contratar 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

INICIAL 
 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua 
proposta inicial, na forma deste item. 
 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 
 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 

Contratada. 
 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 

na entrega dos produtos; 
 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 

3.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, Anexo I, assumindo o 
proponente o compromisso de fornecer os materiais, necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
 

3.6. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la 
ou modificá-la; 
 

3.7. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar "sim" ou "não" 
em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 
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3.7.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores; 
 

3.7.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 
 

3.7.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos; 
 

3.7.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo 
como firmes e verdadeiras; 
 

3.7.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
 

4. FASE DE LANCES 
 

4.1. Data da sessão da fase de lances e horário previsto neste aviso, a sessão 

pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de 

lances também já previsto neste aviso. 
 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário de cada item. previsto no termo de 

referencia. 
 

4.3. O proponente somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele 
ofertado e registrado pelo sistema. 
 

4.3.1. O proponente poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, 
sendo tais lances definidos como "lances intermediários" para os fins deste Aviso de Contratação 
Direta. 
 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro no sistema. 
 

4.5. Caso o proponente não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 

4.6. Durante o procedimento, o proponente será informado, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 
classificação. 
 

mailto:licitacoes@montealegre.pa.gov.br


 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE ALEGRE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS  

DEPARTAMENTOS DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 
  
 

4 

Município de Monte Alegre – CNPJ nº 04.838.496/0001-28 – Praça Tiradentes, nº100. 

e-mail: licitacoes@montealegre.pa.gov.br 

 

 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo 
similar. 
 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 
contratação. 
 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá 
haver a negociação de condições mais vantajosas. 
 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor 
preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 
 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 
 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 
procedimento da dispensa eletrônica. 
 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 
documentos complementares, adequada ao último lance. 
 

5.3.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá 

encaminhar planilha com indicação de custos unitários e formação de preços, conforme modelo 
anexo, com os valores adequados à proposta vencedora. 
 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
 

5.5.1. contiver vícios insanáveis; 
 

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
 

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
 

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
 

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 
desde que insanável. 
 

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance 
que: 
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5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 
próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
 

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 
coletivas de trabalho vigentes. 
 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

 

5.7.1. Para a licitante que apresentarem lance final abaixo de 50% do valor estimado, global, 
independentemente destes estarem agrupados ou não em lotes, pela administração, será solicitado 
prova de exequibilidade dos preços apresentados, com os respectivos documentos necessários, no 
prazo de 02h (duas horas), quais sejam, planilha de composição de custos, e outros que entender 
pertinente;  
5.7.2. A comprovação solicitada se dará da seguinte forma, envio de declaração de composição de 
custos de uma unidade de cada item contendo as seguintes informações: Custo de Aquisição do 
produto + Impostos (ICMS, Pis, Confins e Outros “caso haja”) + Fretes = Valor de Venda sem 
Lucro + Margem de Lucro = Valor de Venda com Margem de Lucro;  

 

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que 
não haja majoração do preço. 
 

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas; 
 

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuicões na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 
 

5.8.3. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do material ou da área especializada no 
objeto. 
 

5.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 

5.10. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a nova data e horário 
para a sua continuidade. 
 

5.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 
 

6. HABILITAÇÃO 
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6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I - 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do 

fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 
 

6.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor 

será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de 

inabilitação. 
 

6.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital. 
 

6.4. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 
 

6.7. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso 

de Contratação Direta. 
 

6.7.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 

a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 
 

6.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
 

7. CONTRATAÇÃO 
 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
 

7.1.1. O adjudicatário terá o prazo até 5(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 
 

7.1.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e 

devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 
 

7.1.3. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 

instrumento equivalente poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, por solicitação justificada 

do adjudicatário e aceita pela Administração. 
 

7.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, conforme previsão nos anexos a este 

Aviso de Contratação Direta. 
 

7.3. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 
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fornecedor durante a vigência do contrato. 
 

8. SANÇÕES 
 

8.1. A contratada que infringir as normas constantes deste EDITAL ficará sujeito, sem 

prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 

I. Advertência, nos casos de inexecução parcial que não acarretem prejuízos 

significativos para a Administração. 

II. Multas nos seguintes casos e percentuais: 

a) Multa de Mora: Por atraso injustificado na entrega do item contemplado na Autorização de 
Compras (AC) em até 15 (quinze) dias: 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor da 
parcela descumprida; 

b) Multa de Mora: Por atraso injustificado na entrega do item contemplado na Autorização de 
Compras (AC) superior a 15 (quinze) dias até 30 (trinta) dias: 10% (dez por cento) ao dia sobre o 
valor da parcela descumprida; 

c) Multa Compensatória: Por atraso injustificado na entrega do item contemplado na Autorização 
de Compras (AC) superior a 30 (trinta) dias: 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, com 
possibilidade de cancelamento da Nota de Empenho Total ou Parcial; 
 

d) Multa Compensatória: Por recusa injustificada do adjudicatário em aceitar ou assinar a 
Autorização de Compras (AC) e/ou Contrato, injustificadamente, uma vez que caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida: 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato; 

e) Multa Compensatória: Por entregar em desconformidade, injustificadamente, o objeto 
contemplado na Autorização de Compras (AC): 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato e 
possibilidade de cancelamento da Nota de Empenho Total ou Parcial; 

f) Multa Compensatória: Por deixar de manter as condições de habilitação durante toda a vigência 
contrato: 15% (quinze) sobre o valor total do contrato, com possibilidade de cancelamento da Nota 
de Empenho Total ou Parcial; 

g) Multa Compensatória: Por inexecução parcial, injustificada, da Autorização de Compras (AC): 

10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato; 

h) Multa Compensatória: Por inexecução total injustificada da Autorização de Compras (AC). 
Caracterizada pela verificação da não entrega do serviço após 60 (sessenta) dias: 20% (vinte por 
cento), sobre o valor total do contrato, com possibilidade de cancelamento da Nota de Empenho Total 
ou Parcial. 

III. Impedimento de licitar e contratar com o Município de Monte Alegre: 

a) Dar causa à inexecução parcial da Autorização de Compras e/ou do Contrato que cause grave 
dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: até 02 (dois) 
anos; 

b) Dar causa à inexecução total da Autorização de Compras e/ou do Contrato, caracterizada 
pela não entrega dos itens após 60 (sessenta) dias: até 03 (três) anos; 
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c) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame: até 02 (dois) anos; 

d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado: 
até 03 (três) anos; 

e) Não celebrar o contrato/instrumento congênere ou não entregar a documentação exigida 
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: até 03 (três) 
anos; 

f) Ensejar o retardamento da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado, superior a 40 
(quarenta) dias até 50 (cinquenta) dias: até 02 (dois) anos; 

g) Ensejar o retardamento da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado, superior a 50 
(cinquenta) dias: até 03 (três) anos. 
 

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, 

nos seguintes casos: 
 

a) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
 

b) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 

c) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 

d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e, 
 

e) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município de Monte Alegre/PA, mediante previsão abaixo:  
 

Unidade Orçamentária: 2602- Fundo Municipal de Saúde 

Projeto Atividade: 10 302 0013 2.069 Bloco de alta e Média Complexidade- Man. do 

Hospital/Maternidade Municipal 

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00- Material de Consumo. 

Fonte de Recurso:  

15001002- Receita de imposto e Transf. - SAÚDE 

16000000- Transferência SUS- Bloco de manutenção 

16350000- Royalties do Petróleo e gás à saúde. 

 

Unidade Orçamentária: 2602- Fundo Municipal de Saúde 

Projeto Atividade: 10 301 0013 2.064- Manutenção das ações das Unidades Básicas de 

Saúde. 

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00- Material de Consumo. 

Fonte de Recurso:  

15001002- Receita de imposto e Transf. - SAÚDE 

16000000- Transferência SUS- Bloco de manutenção 

16210000- Transferência SUS- Governo Estadual. 
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10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

10.1. O procedimento será divulgado no Portal de Compras Públicas e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP. 
 

10.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá: 
 

10.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 
 

10.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 
atendidas às condições de habilitação exigidas. 
 

10.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 
conforme o caso. 
 

10.3. As providências dos subitens 10.2.1 e 10.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 
 

10.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 
competente da Administração na respectiva notificação. 
 

10.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de 
sua desconexão. 
 

10.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 
útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário. 
 

10.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 
documentação relativa ao procedimento. 
 

10.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 
 

10.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
 

10.10. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo de contratação. 
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10.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos 
ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as do Termo de Referência, Anexo II. 
 

10.12. Da sessão pública será divulgada em Ata no sistema eletrônico. 
 

10.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 

10.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação; 
 

10.13.2. ANEXO II – Termo de Referência; 
 

10.13.3. ANEXO IV – Minuta de Contrato; 
 

 

Monte Alegre - PA, 11 de novembro de 2025. 

 

 

 

 

BÁRBARA MOITA PIRES 

Agente de Contratação 

Portaria Nº 197/2025-SEMAF 
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ANEXO I - DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
 

1 DA FASE DE HABILITAÇÃO  
Todas as empresas participantes deverão estar inscritas no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores – SICAF, e deverão fazer a comprovação quando solicitado pela aba “enviar anexo”, dos 
seguintes documentos: 

 

1.1 Habilitação Jurídica: 
 

1.2 Documentação de comprovação de existência jurídica da pessoa: 
 

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede. 

b)  

c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor.  

d)  

e) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 

f)  

g) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

h)  

i) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 

j)  

k) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 

no Registro onde tem sede a matriz.  
 

1.3 Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 
 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Pública Federal. 

c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Pública Estadual do domicílio ou sede do 

fornecedor. 

d) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede do 
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fornecedor . 

e) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa - CNDT; 
 

1.4 Qualificação Econômico-Financeira: 
 

a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, com data de emissão de no máximo 30 (trinta) dias, anteriores à data fixada para a 

sessão de abertura da licitação ou Certidão Negativa com certificação do juízo onde tramita o 

processo de recuperação de que a empresa esteja apta econômica e financeiramente a suportar o 

cumprimento do objeto licitado. 

 
b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 

(Dois) últimos exercícios sociais, devidamente registado na junta comercial competente, comprovando 

ainda:  

b.1) Certidão de Habilitação Profissional do Contador/CRC;   

       b.2) Termo de Abertura e Encerramento do livro diário.  

  b.3) Notas Explicativas às demonstrações contábeis.  

  b.4) Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 

1 (Um);  

c) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, devidamente 

registrado na Junta Comercial competente.  

d)  Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 

sido constituída há menos de 2 (Dois) anos;  

e) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital (ECD) ao Sped.  

f) Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (Um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 

habilitação capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo de até 10% do valor total estimado da 

contratação.  

g) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, devidamente 

registradas na junta comercia competente.  

h) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.  

 

1.5 Qualificação Técnica 
 

a)  Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e 

prazos compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item pertinente, mediante a 

apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

b) Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica 

principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

c) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor. 
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d) Licença para o Funcionamento do Estabelecimento compatível com objeto licitado, 

expedida pela Vigilância Sanitária do Estado ou do Município onde estiver instalado, conforme 

Leis Federais números 5.991/1973 e 6.360/1976. 

e) Autorização de Funcionamento da Empresa (AFE), expedido pela ANVISA/MS- Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde ou publicação no DOU ou protocolo de 

renovação da AFE, para venda de medicamentos em geral. 
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ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
                                        
1. DO OBJETO  

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 

FARMACOLÓGICOS E HOSPITALARES PARA SEREM UTILIZADOS NO HOSPITAL 

MUNICIPAL EDWARD CATTETE PINHEIRO, NA MATERNIDADE ELMAZA SADECK E 

NOS POSTOS DE SAÚDE DA ZONA URBANA E RURAL, VISANDO ATENDER ÀS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MONTE ALEGRE/PA. 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
 

2.1. A contratação se faz necessária para garantir o pleno funcionamento das unidades de saúde 
do município, assegurando o fornecimento de medicamentos e materiais hospitalares 
essenciais ao atendimento da população. 

2.2. A aquisição dos produtos visa suprir demandas urgentes e contínuas do Hospital Municipal, 
Maternidade e Postos de Saúde, promovendo a manutenção dos serviços assistenciais e 
evitando desabastecimento. 

 

3. DA AQUISIÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO 
 

3.1. Aquisição fundamentada nos pressupostos do art.75, § II, da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 
2021. 
 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 

4.1. A empresa vencedora deverá apresentar toda a documentação necessária à habilitação: 
Certidões de regularidade fiscal (UNIÃO, ESTADO E MUNICIPIO DA SEDE DA 
CONTRATADA), regularidade FGTS, Habilitação Jurídica, inexistência de débito trabalhista e 
Inscrição CNPJ contendo atividade compatível com objeto da despesa, com atestado de 
capacidade técnica. 

 
4.2. Disponibilizar serviços de envio/entrega do material em conformidade com os requisitos 

solicitados pela Secretaria Municipal de Saúde 
 
5. DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO  

 
5.1. Os materiais farmacológicos e hospitalares a serem adquiridos deverão atender às 

especificações técnicas definidas pela Secretaria Municipal de Saúde, com qualidade 
compatível com o uso hospitalar e farmacêutico, observando as normas da Anvisa e do 
Ministério da Saúde. 

5.2. As quantidades e descrições detalhadas dos itens constam no Anexo I – Relação de Itens e 
Quantitativos. 

 
Quadro 1: Estimativa do Valor Médio da contratação 
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ITEM UNID. DESCRIÇÃO QTDE. 
VALOR 
UNIT 

VALOR TOTAL 

1.  UNID. BETA HCG SORO- URINA TIRA REAGENTE 2.000 R$ 0,74 R$ 1.480,00 

2.  POTE. 
CAL SODADA ( ABSORVENTE GRANULADO 
DE CO2  FR 700 GR) ANESTESIA 
INALATÓRIA 

4 R$ 209,61 R$ 838,44 

3.  UNID. ESCETAMINA 50MG/ML 2ML INJ 1.000 R$ 15,21 R$ 15.210,00 

4.  
UNID. DIPIRONA MONOIDRATADA (20MG + 2,5G 

SOL INJ AMP VD AMB X 5 ML 
20.000 R$ 1,19 R$ 23.800,00 

5.  
UNID. DICLOFENACO SODICO (25 MG/ML SOL INJ 

IM AMP VD AMB X 3 ML) 
1.000 R$ 1,25 R$ 1.250,00 

VALOR TOTAL R$ 42.578,44 

 
 

6. NATUREZA DO OBJETO 
 

6.1. O objeto da presente contratação possui natureza de bem de consumo, uma vez que se trata 
da aquisição de materiais farmacológicos e hospitalares destinados ao uso contínuo nas 
unidades de saúde municipais, os quais serão utilizados de forma direta na assistência aos 
pacientes, sem possibilidade de reaproveitamento após o consumo. 

 

7. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 

7.1. O prazo de vigência do contrato será de 06 (seis) meses contados da publicação no PNCP, 
na forma do artigo 106 da Lei n°14.133/2021, mediante justificativa e interesse público; 

 

8. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTARIAS 
 

8.1. Os recursos financeiros para cobertura do presente contrato para o exercício 
2025 correrão à contar da dotação orçamentária seguinte: 
 

Unidade Orçamentária: 2602- Fundo Municipal de Saúde 
Projeto Atividade: 10 302 0013 2.069 Bloco de alta e Média Complexidade- Man. do 
Hospital/Maternidade Municipal 
Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00- Material de Consumo. 
Fonte de Recurso:  
15001002- Receita de imposto e Transf. - SAÚDE 
16000000- Transferência SUS- Bloco de manutenção 
16350000- Royalties do Petróleo e gás à saúde. 
 
Unidade Orçamentária: 2602- Fundo Municipal de Saúde 
Projeto Atividade: 10 301 0013 2.064- Manutenção das ações das Unidades Básicas 
de Saúde. 
Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00- Material de Consumo. 
Fonte de Recurso:  
15001002- Receita de imposto e Transf. - SAÚDE 
16000000- Transferência SUS- Bloco de manutenção 
16210000- Transferência SUS- Governo Estadual. 

mailto:licitacoes@montealegre.pa.gov.br


 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE ALEGRE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS  

DEPARTAMENTOS DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 
  
 

16 

Município de Monte Alegre – CNPJ nº 04.838.496/0001-28 – Praça Tiradentes, nº100. 

e-mail: licitacoes@montealegre.pa.gov.br 

 

 

 

9. POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA DO CONTRATO  
 

9.1. Será estabelecido no contrato administrativo o detalhamento das regras que serão 
aplicadas em relação à prorrogação da vigência. 

 

10. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO 
10.1. Os serviços deverão ser fornecidos de forma integral, conforme a execução dos serviços 

contratados.  
10.2. A contratada deverá executar o serviço de forma imediata após assinatura do contrato 

mediante autorização de ORDEM DE SERVIÇO desta secretaria. 
10.3. Se após o recebimento constata-se que o fornecimento foi executado em desacordo com o 

pactuado ou foi entregue com qualidade inferior ao solicitado, a fiscalização da contratação 
notificará por escrito a contratada para corrigir. 

10.4. Deverá atender às Normas Técnicas Brasileiras e Regulamentações, quando esses não 
forem descritos neste termo. 

 
11. FORMA DE PAGAMENTO 

 
11.1. O pagamento será efetuado em parcela única, mediante apresentação da nota fiscal 

devidamente atestada pelo setor competente, no prazo de até 30 (trinta) dias após o 
recebimento definitivo dos produtos e comprovação de regularidade fiscal da contratada. 

 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATA 
 

12.1. Entregar os produtos de acordo com as especificações e prazos estabelecidos; 
12.2. Substituir, sem ônus para a Administração, quaisquer itens que apresentem defeitos, 

irregularidades ou divergências de especificação; 
12.3. Garantir que todos os produtos estejam dentro do prazo de validade e devidamente 

registrados nos órgãos competentes (Anvisa, Ministério da Saúde, etc.); 
12.4. Responsabilizar-se pelo transporte e entrega dos materiais no local designado pela 

Secretaria Municipal de Saúde. 
 

13.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

13.1. Conferir e atestar as notas fiscais; 
13.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência 
13.3. Comunicar formalmente à contratada qualquer irregularidade observada; 
13.4. Efetuar o pagamento conforme previsto neste Termo de Referência. 
13.5. Fiscalizar o cumprimento das condições contratuais; 

 

14. DA GARANTIA DOS PRODUTOS 
 

14.1. Todos os materiais deverão possuir garantia de qualidade e validade mínima de 12 (doze) 
meses, contados a partir da data de entrega. 

14.2. Os produtos que não atenderem às especificações ou apresentarem defeitos deverão ser 
substituídos imediatamente pela contratada. 
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15. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 
15.1. Sempre que possível, deverão ser priorizados produtos com embalagens recicláveis e de 

baixo impacto ambiental, conforme o art. 25 da Lei nº 14.133/2021. 
 

16. DA VANTAJOSIDADE 
 

16.1. Os preços apresentados foram analisados por meio de pesquisa no portal Compras.gov.br, 
verificando-se que os valores são compatíveis com o mercado e vantajosos para a 
Administração Pública Municipal. 

 

17. DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 
 

17.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato e 
pelos respectivos substitutos; 

17.2. O fiscal de contratos acompanhará a execução do contrato para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no referido instrumento, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração Municipal; 

17.3. O fiscal de contratos anotará no histórico de acompanhamento todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das falhas ou imperfeições observadas; 

17.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução contratual, determinando prazo para a correção; 

17.5. O fiscal de contratos informará ao gestor do contrato, em tempo hábil a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 
as medidas necessárias, se for o caso; 

17.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

determinadas, o fiscal de contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato; 

17.7. O fiscal de contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a proximidade do 
término da vigência contratual, com vistas à   renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual; 

17.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 
de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário; 

17.9. O fiscal administrativo do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor 
competente para fins de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão nos termos do contrato; 

17.10. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

 

18. DA VIGÊNCIA 
 

18.1. O presente Termo de Referência entra em vigor na data de sua assinatura e permanecerá 
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válido até o encerramento do contrato e cumprimento integral das obrigações assumidas. 
 

19. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

19.1. Conclui-se que a contratação é tecnicamente adequada, economicamente viável e 
vantajosa para a Administração Pública, atendendo aos princípios da legalidade, eficiência, 
economicidade e interesse público, conforme estabelece a Lei nº 14.133/2021.  

19.2.  
19.3. Dessa forma, recomenda-se o prosseguimento do processo de dispensa de licitação e a 

formalização contratual com a empresa selecionada, assegurando a continuidade dos 
serviços e o pleno funcionamento das unidades de saúde municipais. 

 
  

 
Monte Alegre, 22 de outubro de 2025. 

 
 
 

______________________________________ 
Raimunda Silvania Farias Coelho 

Chefe do Setor de Planejamento e Compras 
Decreto nº 150/2025-Gab/PMMA 

 
 
 
 

 
__________________________________ 

Wallace da Silva de Oliveira 
Secretário Municipal de Saúde 

Decreto nº 333/2025-Gab/PMMA 
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ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO  
 

CONTRATO Nº ****************** 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/2025 
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº XXX.2025-DISP 
 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E A EMPRESA 
XXXXXXXXXXXXXXXX. 

 
Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município de MONTE ALEGRE/PA, por meio 
do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrito sob o CNPJ n° 11.401.857/0001-30, com sede na Rua 
Tenente Pedro Nunes s/n, bairro Cidade Baixa, CEP: 68.220-000, denominado daqui por diante de 
CONTRATANTE, representado neste ato pelo(a) Sr.(a) XXXXXXXXX,  Secretário de Municipal de 
Saúde, e do outro lado a empresa XXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXX, situada 
à XXXXXXX, nº XXX, Bairro XXXXXX, CEP: XXXXX, Cidade XXXXXX, de agora em diante 
denominada CONTRATADA(O), neste ato representado pelo(a) Sr(a)., portador do(a) CPF ******, 
têm justo e contratado o seguinte: 
 
1. DO OBJETO CONTRATUAL 
1.1. O objeto do presente instrumento é a XXXXXXXXXXXXXXXXXXX. Este Termo de Contrato 
vincula-se a Dispensa nº XXX.2025, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, 
independentemente de transcrição. 
1.3. Itens Contratados: 

 

ITEM UNID. DESCRIÇÃO QTDE. MARCA 
VALOR 
UNIT 

VALOR 
TOTAL 

6.  UNID. 
BETA HCG SORO- URINA TIRA 
REAGENTE 

2.000 
 

  

7.  POTE. 

CAL SODADA ( ABSORVENTE 
GRANULADO DE CO2  FR 700 
GR) ANESTESIA INALATÓRIA 

4 
 

  

8.  UNID. ESCETAMINA 50MG/ML 2ML INJ 1.000    

9.  
UNID. 

DIPIRONA MONOIDRATADA 
(20MG + 2,5G SOL INJ AMP VD 
AMB X 5 ML 

20.000 
 

  

10.  
UNID. 

DICLOFENACO SODICO (25 
MG/ML SOL INJ IM AMP VD AMB 
X 3 ML) 

1.000 
 

  

VALOR TOTAL R$  

 
2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
2.1. Este contrato fundamenta-se na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e suas alterações, bem 
como na DISPENSA ELETRÔNICA, nº 006.2025. 
  
3. DOS ENCARGOS, OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
3.1. Executar o objeto deste contrato de acordo com as condições e prazos estabelecidas no 
Processo Administrativo nº XXX/2025 e neste termo contratual; 
3.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior. 
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3.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
3.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 
correspondente aos danos sofridos. 
3.5. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 
3.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que gerou este 
Contrato, decorrente do(a) DISPENSA DE LICITAÇÃO de nº XXX/2025-DISP. 
3.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores - SICAF, a empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 
documentos: 

 
a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
b) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
c) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 
domicílio ou sede do contratado; 
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;  

 
3.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE. 
3.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
3.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 
3.11. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 
3.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
3.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas 
melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
3.14. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 
3.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
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3.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 
contratação direta; 
3.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação. 
3.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas. 
3.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato. 
3.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
3.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do CONTRATANTE; 
3.22. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até o limite fixado no 
art. 125 da Lei nº 14.133/2021 e suas alterações. 
 
4. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
4.1. A CONTRATANTE se obriga a proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias 
ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a 
Lei nº 14.133/2021 e suas alterações. 
4.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com 
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta 
4.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 
especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e 
ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
4.4. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas. 
4.5. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas neste contrato e no Termo de Referência. 
4.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da CONTRATADA. 
4.7. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como: 

 
a) Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se 
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 
contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao 
usuário; 
b) Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 
c) Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA, mediante a 
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em 
relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 
d) Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio 
órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de 
diárias e passagens. 
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4.8. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto 
do contrato; 
4.9. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 
4.10. Aplicar à CONTRATADA sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
4.11. Cientificar o órgão de representação judicial da Administração para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela CONTRATADA; 
4.12. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da 
preferência estabelecida pelo art. 26, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
4.13. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e 
saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela 
designado. 
4.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
 
5. DA VIGÊNCIA 
5.1. A vigência deste instrumento contratual iniciará na data de sua assinatura, com prazo de 12 
(doze) meses, podendo ser prorrogado na forma da Lei, desde que haja autorização formal da 
autoridade competente e observados os seguintes requisitos: 
 

I - Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza 
continuada; 
II - Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que 
os serviços tenham sido prestados regularmente; 
III - Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse 
na realização do serviço; 
IV - Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a 
Administração; 
V - Haja manifestação expressa da CONTRATADA informando o interesse na prorrogação;  
VI - Seja comprovado que a CONTRATADA mantém as condições iniciais de habilitação. 

 
6. DA RESCISÃO 
6.1. Constituem motivo para a rescisão contratual os constantes dos artigos 137 e 138 da Lei nº 
14.133/2021, e poderá ser solicitada a qualquer tempo pelo CONTRATANTE, com antecedência 
mínima de 05 (cinco) dias úteis, mediante comunicação por escrito. 
 
7. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 
 

I - Der  causa à inexecução parcial do contrato; 
II - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - Der causa à inexecução total do contrato; 
IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
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VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
IX - Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
7.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: 

 
I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
 
II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II, 
III, IV, V, VI e VII do subitem 7.1 deste Edital, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do subitem 7.1 deste Edital, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei). 
IV - Multa: 

 
a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
 

b) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 

 
7.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º). 
7.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º). 

 
I - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 
II - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

 
7.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos 
do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
7.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
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I - A natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - As peculiaridades do caso concreto; 
III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

 
7.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
7.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, 
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 
7.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal (art. 161). 
7.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
8. DO VALOR E DO PAGAMENTO 
8.1. O valor total da presente avença é de R$ XXXXX(XXXXXXXXXX). 
8.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
8.3. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento 
da Nota Fiscal/Fatura. 
8.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o(a) SECRETARIA 
MUNICIPAL DE FINANÇAS, atestar a execução do objeto do contrato. 
8.5. Havendo atraso no pagamento, desde que não decorre de ato ou fato atribuível à 
CONTRATADA, aplicar-se-á o índice do IPCA, a título de compensação financeira, que será o 
produto resultante da multiplicação desse índice do dia anterior ao pagamento pelo número de dias 
em atraso, repetindo-se a operação a cada mês de atraso. 
8.6. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 
8.7. Quando houver glosa parcial do objeto, o CONTRATANTE deverá comunicar à CONTRATADA 
para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
8.8. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

 
a) O prazo de validade;  
b) A data da emissão;  
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c) Os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) O período respectivo de execução do contrato;  
e) O valor a pagar; e  
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 
8.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante. 
8.10. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
8.11. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta para: 
 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas. 

8.12. Constatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante. 
8.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 
8.14. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 
8.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação. 
8.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 
I - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 
8.17. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
9. DA FISCALIZAÇÃO 
9.1. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
9.1.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato e 
pelos respectivos substitutos. 
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9.1.2. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por servidor da Secretaria Municipal de 
Agricultura, Pesca, Pecuária e Abastecimento, designado pela CONTRATANTE, conforme abaixo: 
O fiscal acompanhará a execução do contrato para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no referido instrumento, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração Municipal. 
9.1.3. O fiscal anotará no histórico de acompanhamento todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das falhas ou 
imperfeições observadas. 
9.1.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução contratual, determinando prazo para a correção. 
9.1.5. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
9.1.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
determinadas, o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
9.1.7. O fiscal comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a proximidade do término da 
vigência contratual, com vistas à tempestiva prorrogação contratual. 
9.1.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento 
e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
9.1.9. O fiscal do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor competente para fins 
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do 
contrato, a fiscalização do presente contrato, ficará ao cargo do Fiscal de Contratos este nomeado 
pela Portaria nº 387/2024, DINOEL OLIVEIRA DOS SANTOS, ao qual competirá exercer em toda 
a sua plenitude a ação fiscalizadora que trata a Lei nº 14.133/2021.   
 
10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. As despesas contratuais correrão por conta da verba do orçamento do(a) PREFEITURA 
MUNICIPAL DE MONTE ALEGRE, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXXXXX na 
dotação orçamentária Exercício 2025. 
 
Unidade Orçamentária: 2602- Fundo Municipal de Saúde 
Projeto Atividade: 10 302 0013 2.069 Bloco de alta e Média Complexidade- Man. do 
Hospital/Maternidade Municipal 
Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00- Material de Consumo. 
Fonte de Recurso:  
15001002- Receita de imposto e Transf. - SAÚDE 
16000000- Transferência SUS- Bloco de manutenção 
16350000- Royalties do Petróleo e gás à saúde. 
 
Unidade Orçamentária: 2602- Fundo Municipal de Saúde 
Projeto Atividade: 10 301 0013 2.064- Manutenção das ações das Unidades Básicas 
de Saúde. 
Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00- Material de Consumo. 
Fonte de Recurso:  
15001002- Receita de imposto e Transf. - SAÚDE 
16000000- Transferência SUS- Bloco de manutenção 
16210000- Transferência SUS- Governo Estadual. 
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Ficando o saldo pertinente aos demais exercícios a ser empenhado oportunamente, à conta dos 
respectivos orçamentos, caso seja necessário. 
 
11. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
11.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 
I - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 
11.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

 
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) Indenizações e multas. 

 
12. DOS CASOS OMISSOS 
12.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e 
princípios gerais dos contratos. 
 
13. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
13.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
13.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
14. DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES 
14.1. Fica eleito o Foro da cidade de MONTE ALEGRE, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 
92, §1º da Lei nº 14.133/21. 
14.2. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o 
presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é 
assinado pelas partes contratantes. 
 

 Monte Alegre - PA, XX de XXXXXXXXXXX de 202X.  
 
 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
    CONTRATANTE 

 
 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
    CONTRATADO(A) 
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